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Introdução 
 
 

 

O Projeto Cidades Florestais (PCF) é executado pelo Idesam e tem como apoio 

financeiro o Fundo Amazônia/BNDES. Iniciado em 2018, o projeto está atuando junto a 13 

organizações sociais, associações e cooperativas, em nove municípios do Amazonas: Apuí 

e Novo Aripuanã, no Projeto de Assentamento Rio Juma e no Projeto de Assentamento 

Agroextrativista (PAE) Aripuanã Guariba; Lábrea, na RESEX Ituxi; Carauari, na RDS Uacari 

e RESEX Médio Juruá; Itapiranga e São Sebastião do Uatumã, na RDS do Uatumã; Silves; Tefé 

e Uarini, RDS Mamairauá, onde as atividades do projeto se iniciaram em 2021. 

A proposta do projeto é gerar desenvolvimento econômico para municípios do interior do 

Amazonas a partir de matrizes florestais e sustentáveis. Para tal, fomenta as cadeias produ- 

tivas madeireiras e óleos vegetais de associações e cooperativas de produtores familiares e 

comunidades ribeirinhas. Este fomento se dá por meio de uma estratégia de extensão flo- 

restal em larga escala para o uso múltiplo da floresta. Esta estratégia baseia-se na conexão 

entre técnicos do Idesam, técnicos locais denominados no projeto como “extensionistas”, 

produtores florestais e o mercado. A principal ferramenta de conexão é o Aplicativo e Plata- 

forma Web Cidades Florestais, que permitem: registro de custos da produção, informações 

técnicas, rastreabilidade da produção, divulgação de produtos, contato com equipe técnica. 

Também, são realizadas capacitações, consultorias para melhoria da capacidade produtiva 

e de gestão, compra de maquinários para o manejo madeireiro e produção de óleos, apoio 

na gestão da cadeia produtiva e apoio para comercialização de produtos. 
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Objetivo do estudo  

  
O principal objetivo deste estudo é explorar oportunidades e mecanismos de finan- 

ciamento complementares que possibilitem a continuidade das atividades desenvolvidas 

pelo Projeto Cidades Florestais a médio e longo prazo, consolidando as cadeias florestais 

junto as comunidades apoiadas pelo projeto. Para tanto, o IDESAM buscou desenvolver 

um modelo de monitoramento que possibilite estimar o potencial da geração de serviços 

ambientais através das reduções de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEEs), geradas 

pelas atividades do projeto Cidades Florestais. O modelo de monitoramento e contabili- 

dade proposto considera as diretrizes estabelecidas pela Lei de Serviços Ambientais do 

Amazonas (Lei Nº 4.266/2015).1
 

 
 
 
 

Figura 1. Localização das áreas de atuação do Projeto Cidades Florestais, no Estado do Amazonas até 2020 

 
 
 
 
 

 
1 https://idesam.org/wp-content/uploads/2021/02/Sistema-Estadual-Redd.pdf 
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Este estudo utilizou duas bases de dados principais para avaliar as mudanças no uso da 

terra verificadas nas áreas do PCF e para estimar o desmatamento evitado pelas atividades 

do projeto: o MapBiomas e o PRODES/INPE. 

As mudanças de uso da terra observadas nas áreas de atuação do PCF foram avaliadas 

utilizando os dados de cobertura de uso da terra anual fornecidos pelo MapBiomas, cole- 

ção 5.02. Com isso, foi possível desenvolver mapas de transição do uso da terra e entender 

qual é o uso da terra predominante nas classes pós-desmatamento, para cada região de 

atuação do PCF. 

Já para a mensuração do impacto do projeto em termos de redução do desmatamento 

e de emissões de GEEs associadas, foram utilizados os dados publicados pelo sistema 

PRODES/INPE. 

O objetivo de utilizar as duas bases de dados de forma complementar foi o de permitir 

uma análise mais refinada do uso da terra nas regiões do projeto (através do MapBiomas) 

e calcular os impactos do projeto em termos de redução do desmatamento a partir de 

dados históricos oficiais publicadas pelo governo brasileiro (PRODES). 

 

Potencial de redução de emissões 

A metodologia adotada pelo estudo para estimar o potencial dos serviços ambientais 

nas áreas do projeto – a partir da redução do desmatamento e de emissões de GEEs asso- 

ciadas - foi baseada nas principais políticas federais e marcos regulatórios sobre serviços 

ambientais no Brasil e no Estado do Amazonas, sendo: 

- Lei de Serviços Ambientais do Amazonas: Lei Nº 4.266/2015 

- Resoluções CONAREDD: número 06 e 14 

- Nível de Referência Florestal do Brasil (FREL) (adaptado por Idesam) 

Em resumo, para estimar o potencial de redução de emissões nas regiões de atuação 

do Projeto Cidades Florestais, foi utilizado um modelo de alocação baseado no método 

de “estoque e fluxo”. O modelo de alocação pressupõe um sistema integrado de conta- 

bilidade de redução de emissões entre Governo Federal, Estados e categorias fundiárias 

específicas. O modelo estoque-fluxo considera a área de floresta conservada em cada 

território de atuação do projeto, no ano de 2019, e a redução do desmatamento verificada 

em cada território em relação a uma média histórica, (ambas as variáveis calculadas com 

base nos dados do PRODES/INPE). 

 
 
 

 
2 https://mapbiomas.org 
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O cálculo dos resultados de reduções de emissões do projeto para 2018 e 2019, a partir 

do modelo de alocação, seguiu as seguintes etapas: 
 

 

Figura 2. Etapas do modelo de alocação para captação de recursos por REDD+ 

 
 

 

 

 
 

Rondônia 

5% 

Roraima 

1% Tocantins 

1% 

 
 

Pará 

17% 

 

 
Mato 

Grosso 
21% 

Governo 

Federal 

40% 

 

 
Acre 

1% 

 
 

Maranhão 

3% 

 

 
Amapá 

1% 

Amazonas 

10% 

 

 

 

 

Figura 3. Sistema de alocação de redução de emissões utilizado para estimar potencial de geração de serviços 
ambientais 
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O modelo de alocação proposto foi aplicado para os territórios de atuação do Projeto 

Cidades Florestais, visando estimar o potencial de alocação de reduções de emissões por 

território e categoria fundiária específica, assim como o potencial de investimentos com 

base nos serviços ambientais gerados (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Potencial de alocação e de investimentos associados para os territórios de atua- 

ção do Projeto Cidades Florestais, no período 2018-2019 

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

3 Os municípios de São Sebastião do Uatumã, Silves e Carauari não possuem alocações por não estarem localizados no Sul do 

Estado do Amazonas. Este estudo propôs alocações municipais apenas para municípios com maiores taxas de desmatamento 

verificadas, localizados no Sul do Amazonas. 
4 O potencial de alocação para as propriedades particulares localizadas em Silves foi calculado a partir do potencial de alo- 

cação destinado à Assentamentos (10% do total para o Estado). 

 

       Lábrea           5.201.125 R$ 104.022.490,00 

       Apuí          4.305.768 R$  86.115.363,00 

Unidades de Conservação 

RDS do Uatumã 
São Sebastião do 

Uatumã 
208.810 R$ 4.176.192,00 

RESEX Ituxí Lábrea 153.214 R$ 3.064.290,00 

RDS de Uacari Carauari 86.650 R$ 1.733.001,00 

RESEX do Médio 
Juruá 

Carauari 38.549 R$ 770.974,00 

 

PAE Aripuanã 
Guariba 

               Apuí                     293.961                R$ 5.879.228,00 

PA Rio Juma               Apuí 185.596 R$ 3.711.910,00 

Propriedades Particulares (PP) 

PP APFOV Apuí 115.289 R$ 2.305.774,00 

PP Sílves4 Silves 120.300 R$  2.888.710,00 

 

 

(R$20,00/tCO2) 
 

2018 - 2019 (tCO2) 
 

Localização 
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Apuí 

 
O município de Apuí é o segundo município mais desmatado do Estado do Amazonas 

(INPE/PRODES) e uma das regiões prioritárias de atuação do IDESAM, através do PCF. 

Em Apuí, o PCF atua dentro do PA Rio Juma e do PAE Aripuanã Guariba, assim como em 

propriedades particulares da Associação dos Produtores Familiares Ouro Verde - APFOV 

(Figura 4). 

 

Figura 4. Mudanças no uso da terra verificadas entre 2013 e 2019 no município de Apuí, PA Rio Juma e PAE 
Guariba (Mapbiomas/2019) 

>> Desmatamento e Mudanças no Uso da Terra 

Entre 2018 e 2019, foram verificadas mudanças nos usos da terra e expansão das pasta- 

gens no município e categorias fundiárias de Apuí (Tabela 2). 
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Tabela 2. Área de floresta 2019 e desmatamento entre os anos de 2018 e 2019 

(PRODES/2020) e uso e ocupação do solo das áreas de desmatadas em Lábrea 

(MapBiomas/2019) 

Local 
Área de Floresta 

2019 (ha)5 
Desmatamento 
2018- 2019 (ha) 

 

Área utilizada para 

pastagem em 20196
 

 

Apuí 5.050.196 28.778 95% 

PA Rio Juma  437.495 24.450 98% 

PAE Aripuanã Guariba 692.941 843 92% 

Propriedades 
Particulares 
APFOV 

2.494 18 
 

100% 

 
 

Nas propriedades particulares apoiadas pelo PCF em Apuí, associadas à APFOV, tam- 

bém foram verificadas mudanças no uso da terra - tanto desmatamento para pastagens 

quanto regeneração - entre 2013 e 2019 (Figura 5).1 

 

 

Figura 5. Mudanças no uso da terra nas propriedades particulares de atuação do PCF em Apuí, entre 2013 e 
2019 (Mapbiomas/2019) 

                                            
5A área de floresta do município sobrepõem as áreas de floresta das demais categorias fundiárias. 
6Porcentagem de uso para pastagem relativo ao total do uso da terra nas classes pós-desmatamento (formação campestre e in- fraestrutura 

urbana). 



 

>> Redução de emissões 

Os resultados obtidos para o município de Apuí e categorias fundiárias associadas, em 

termos de potencial de serviços ambientais e investimentos, são: 

 

Tabela 3: Potencial de investimento pelos serviços ambientais nas áreas de atuação do 

PCF em Apuí (PRODES, 2019) 
 

 
 
 

Apuí 

UREDD  

2018 - 2019 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

UREDD 

2020 - 2030 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

4.305.768 R$ 86.115.363,00 25.039.064 R$ 500.781.278,00 

PA Rio Juma 185.596 R$ 3.711.910,00 1.079.282 R$ 21.585.641,00 

PAE Aripuanã- 

Guariba 

 
293.961 

 
R$ 5.879.228,00 

 
1.709.455 

 
R$ 34.189.110,00 

Propriedades 

Particulares 

APFOV 

 
115.289 

 
R$ 2.305.774,00 

 
670.431 

 
R$ 13.408.624,00 
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Carauari 
 

No município de Carauari, o Projeto Cidades Florestais atua na Unidade de Con- 

servação Federal Reserva Extrativista do Médio Juruá e na Unidade de Conservação Esta- 

dual Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Uacari (Figura 6). 
 

 

Figura 6. Mudanças no uso da terra entre 2013 e 2019 no município de Carauari, RESEX do Médio Juruá e RDS 
de Uacari (Mapbiomas/2019) 
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>> Desmatamento e Mudanças no Uso da terra 

Entre 2018 e 2019, foram verificadas mudanças nos usos da terra no município e cate- 

gorias fundiárias de Carauari (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Área de floresta 2019 e desmatamento entre os anos de 2018 e 2019 

(PRODES/2020) e uso e ocupação do solo das áreas de desmatadas em Lábrea 

(MapBiomas/2019) 

Local 
Área de Floresta 

2019 (ha)7 
Desmatamento 
2018- 2019 (ha) 

 

Área utilizada para 

pastagem em 20198
 

 

Carauari 2.508.550 57 49% 

RESEX do Médio 
Juruá  

278.091 27 89% 

RDS de Uacari 604.495 6 64% 
 

 

>> Redução de emissões 

Os resultados obtidos para o município de Carauari e categorias fundiárias associadas, 

em termos de potencial de serviços ambientais e investimentos, são: 

 

Tabela 5: Potencial de investimento pelos serviços ambientais nas áreas de atuação do 

PCF em Carauari (PRODES, 2019) 
 

 
UREDD 

2018-2019 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

UREDD 

2020- 2030 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

RESEX do 
Médio Juruá 

 

38.549 
 

R$ 770.974,00 
 

224.170 
 

R$ 4.483.400,00 

RDS de Uacari 86.650 R$ 1.733.001,00 503.891 R$ 10.077.813,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 
A área de floresta do município sobrepõem as áreas de  

floresta das demais categorias fundiárias. 

8
Porcentagem de uso para pastagem relativo ao total do uso da 

terra nas classes pós-desmatamento (formação campestre e in- 

fraestrutura urbana). 
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Figura 7. Mudanças no uso da terra entre 2013 e 2019 no município de Lábrea e RESEX Ituxi (Mapbiomas/2019) 

 

 



 

>> Desmatamento e Uso da terra 

Entre 2018 e 2019, foram verificadas mudanças nos usos da terra no município e cate- 

gorias fundiárias de Lábrea (Tabela 6). 

Tabela 6. Área de floresta 2019 e desmatamento entre os anos de 2018 e 2019 

(PRODES/2020) e uso e ocupação do solo das áreas de desmatadas em Lábrea 

(MapBiomas/2019) 

Local 
Área de Floresta 

2019 (ha)9 
Desmatamento 
2018- 2019 (ha) 

 

Área utilizada para 

pastagem em 201910
 

 

Lábrea 6.100.352  38.160 79% 

RESEX Ituxí 765.917  0 40% 

 
 
>> Redução de emissões 

Os resultados obtidos para o município de Lábrea e categorias fundiárias associadas, 

em termos de potencial de serviços ambientais e investimentos, são: 

Tabela 7: Potencial de investimento pelos serviços ambientais nas áreas de atuação do 

PCF em Lábrea (PRODES, 2019) 
 

 
UREDD 

2018 - 2019 

(tCO2) 

Potencial 
Financeiro 

(R$20/tCO2) 

UREDD 

2020 - 2030 

(tCO2) 

Potencial 
Financeiro 

(R$20/tCO2) 

Lábrea 5.201.125 R$ 104.022.490,00 30.245.774 R$ 604.915.476,00 

RESEX Ituxi 153.214 R$ 3.064.290,00 890.979 R$ 17.819.572,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9 A área de floresta do município sobrepõem as áreas de floresta das demais  

categorias fundiárias. 
10 Porcentagem de uso para pastagem relativo ao total do uso da terra 

nas classes pós-desmatamento (formação campestre e infraestrutura 

urbana). 
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São Sebastião 
do Uatumã 

 
No município de São Sebastião do Uatumã, o PCF atua na Reserva de Desenvolvi- 

mento Sustentável (RDS) do Uatumã. A RDS se estende entre os municípios de São Sebas- 

tião do Uatumã e Itapiranga, possui uma extensão de 424.430 hectares e abriga cerca de 

20 comunidades (Figura 8). 

 

Figura 8. Mudanças no uso da terra entre 2013 e 2019 no município de São Sebastião do Uatumã e na RDS do 
Uatumã (Mapbiomas/2019) 
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>> Desmatamento e Uso da terra 

Entre 2018 e 2019, foram verificadas mudanças nos usos da terra no município e cate- 

gorias fundiárias de São Sebastião do Uatumã (Tabela 8). 

 

Tabela 8. Área de floresta 2019 e desmatamento entre os anos de 2018 e 2019 

(PRODES/2020) e uso e ocupação do solo das áreas de desmatadas em Lábrea 

(MapBiomas/2019) 

Local 
Área de Floresta 

2019 (ha)11 
Desmatamento 
2018- 2019 (ha) 

 

Área utilizada para 

pastagem em 201912
 

 

São Sebastião do 
Uatumã 

978.794 234 53% 

RDS do Uatumã 369.912 65 16% 

 
>> Redução de emissões 

Os resultados obtidos para o município de São Sebastião do Uatumã e categorias fun- 

diárias associadas, em termos de potencial de serviços ambientais e investimentos, são: 

 

Tabela 9: Potencial de investimento pelos serviços ambientais nas áreas de atuação do 

PCF em São Sebastião do Uatumã (PRODES, 2019) 
 

 UREDD 

 2018 - 2019 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

UREDD 

2020 - 2030 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

RDS do Uatumã 208.810 R$ 4.176.192,00 1.214.277 R$ 24.285.548,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 A área de floresta do município sobrepõem as áreas de floresta das demais  

categorias fundiárias. 
12  Porcentagem de uso para pastagem relativo ao total do uso da terra 

nas classes pós-desmatamento (formação campestre e infraestrutura 

urbana). 
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Silves 

No município de Silves, o projeto PCF atua em cinco propriedades particulares (Figura 9). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 9. Mudanças no uso da terra no município de Silves entre 2013 e 2019 e nas propriedades privadas em 
que o PCF atua (Mapbiomas/2019) 
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>>Desmatamento e uso da terra 

Entre 2018 e 2019, foram verificadas mudanças nos usos da terra no município e cate- 

gorias fundiárias de Silves (Tabela 10). 

Tabela 10. Área de desmatamento entre os anos de 2018 e 2019 (PRODES/2020) e uso 

e ocupação do solo das áreas de desmatadas em São Sebastião do Uatumã (MapBio- 

mas/2019) 

Local 
Área de Floresta 

2019 (ha)13 
Desmatamento 
2018- 2019 (ha) 

 

Área utilizada para 

pastagem em 201914
 

 

Silves 257.141  163 65% 

Propriedades 
Particulares de Silves 

255 0 100% 

 

As análises do PRODES 2020 não verificaram alterações nas áreas de floresta das pro- 

priedades particulares onde o projeto Cidade Florestais atua no município de Silves. Tam- 

bém não foram constatadas alterações na área florestal pela análise do uso e ocupação 

da terra feita pelo MapBiomas/2019. 

 

>> Redução de emissões 

Os resultados obtidos para o município de Silves, em termos de potencial de serviços 

ambientais e investimentos, são: 

Tabela 11: Potencial de investimento pelos serviços ambientais nas áreas de atuação do 

PCF em Silves (PRODES, 2019) 

 
 

 UREDD  

2018 - 2019 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

UREDD 

2020 - 2030 

(tCO2) 

Potencial 

Financeiro 

(R$20/tCO2) 

Propriedades Particulares 

Sílves15 

 

5.011 
 

R$100.244,00 
 

29.146 
 

R$ 582.936,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
13 A área de floresta do município sobrepõem as áreas de floresta das demais categorias fundiárias. 

14  Porcentagem de uso para pastagem relativo ao total do uso da terra nas classes pós -desmatamento (formação 

campestre e infraestrutura urbana). 
15 O potencial de alocação para as propriedades particulares localizadas em Silves foi calculado a partir do potencial de 

alocação destinado à Assentamentos (10% do total para o Estado). 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Oportunidades de 
financiamento 

 
 
 
 

Considerando os resultados de reduções de emissões estimados para as regiões 

atuação do PCF, esta seção visa apresentar as principais oportunidades de financiamento 

para serviços ambientais disponíveis e em desenvolvimento e que podem ter maior con- 

vergência com o escopo de trabalho do PCF. 

 

Iniciativas privadas (mercado voluntário) 

Primeiramente, destaca-se o rápido crescimento dos compromissos empresariais 

para compensação de emissões (campanhas carbono neutro corporativas) que irão 

demandar reduções de emissões e créditos de carbono em ritmo crescente nos próximos 

anos. Estas iniciativas ocorrem no âmbito dos mercados voluntários de carbono, que 

podem apresen- tar exigências específicas, como sistemas de certificação independentes. 

Dentre os principais compromissos empresariais para redução de emissões, 

destacam-se: 
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Iniciativa 
Compromis- 
so com o 
Clima 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

L’Oréal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Robobank 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Apple 

Criada em 2017, a iniciativa Compro- 
misso com o Clima reuniu de forma 
inovadora importantes empresas bra- 
sileiras comprometidas com a ques- 
tão da sustentabilidade e do impacto 
das suas operações para as mudan- 
ças climáticas. Atualmente, a iniciativa 
é composta pela Natura, Itaú-Uniban- 
co, B3, Lojas Renner, MRV Engenharia, 
Raia Drogasil e Mattos Filho. 

A Iniciativa Compromisso com o Clima 
acaba de lançar o seu edital para com- 
pra de créditos de carbono de proje- 
tos de REDD+ com foco na Amazônia. 
Em 2021 o edital priorizou o apoio de 
projetos de Agricultura, Floresta e Uso 
do Solo, incluindo REDD+, especial- 
mente localizados na Amazônia. 

Em 2020 criou o Fundo L’Oréal para 
Regeneração da Natureza. 
Um fundo de investimento de im- 
pacto de 50 milhões de euros que irá 
apoiar projetos de restauração ecoló- 
gica de florestas e ecossistemas ma- 
rinhos. Um dos escopos de projetos 
que entra para o portfólio do fundo 
será o de comercialização de crédi- 
tos de carbono. 

Em 2017, o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambienta e o 
Rabobank anunciaram uma parceria 
para Proteção Florestal e Agricul- 
tura Sustentável, lançando o Fundo 
AGRI3, que tem como objetivo mitigar 
as mudanças climáticas e auxiliar na 
transição para uma agricultura mais 
sustentável. 

Em Dezembro de 2020 o Rabobank 
anunciou o início das operações do 
fundo no Brasil. 

Em 2020 a Apple anunciou seu plano 
de neutralizar a emissão de carbono 
de toda sua operação, cadeia de pro- 
dução e ciclo de vida dos produtos 
até 2030. 

Para ajudar a impulsionar capital adi- 
cional nessas soluções climáticas es- 
senciais, a Apple está desenvolvendo 
um fundo em parceria com a Conser- 
vation International que irá investir na 
restauração e proteção de florestas e 
ecossistemas naturais globalmente. 

A Apple pretende utilizar US$ 2,2 bi- 
lhões em ‘green bonds’ emitidos em 
novembro de 2019 para ajudar a cum- 
prir essa meta climática 

 
 
 

Em 2020, o edital lança- do 
pela iniciativa teve 15 
projetos aprovados com 2 
milhões de créditos dispo- 
níveis para comercialização 
na Plataforma Ekos Social, 
dentre estes projetos esta- 
vam projetos em Agricultu- 
ra, Floresta e Uso do Solo 
(REDD+, restauro florestal 
com espécie nativa). 

 
 
 
 
 

- Até 2030 restaurar um mi- 
lhão de hectares de ecos- 
sistemas degradados. 

 
- Até 2030, capturar de 15 
a 20 milhões de toneladas 
de CO2. 

 
 
 
 

 
- Liberar US$ 1 bilhão em 
capital para acelerar o in- 
vestimento em proprieda- 
des rurais que buscam prá- 
ticas mais sustentáveis. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Remover 1 a 2 milhões to- 
neladas métricas de dióxi- 
do de carbono por ano a 
curto prazo, e ampliando 
isso ao longo do tempo. 

 
 
 
 
 
 

Edital Compromisso 
com o Clima para 
compra de créditos de 
carbono 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Compromisso L’óreal  
para o Futuro 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fundo AGRI3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Relatório de progresso 
ambiental da Apple 
2020 

 
 

 

https://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-abre-edital-para-selecao-de-projetos-ambientais/
http://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-divulga-resultados-do-edital-2020-de-selecao-de-projetos-ambientais/
https://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-abre-edital-para-selecao-de-projetos-ambientais/
https://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-abre-edital-para-selecao-de-projetos-ambientais/
https://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-abre-edital-para-selecao-de-projetos-ambientais/
https://ekosbrasil.org/programa-compromisso-com-o-clima-abre-edital-para-selecao-de-projetos-ambientais/
https://www.loreal.com/pt-br/brazil/pages/compromissos/l-oreal-para-o-futuro/
https://www.loreal.com/pt-br/brazil/pages/compromissos/l-oreal-para-o-futuro/
https://agri3.com/
https://www.apple.com/br/environment/pdf/Apple_Environmental_Progress_Report_2020.pdf
https://www.apple.com/br/environment/pdf/Apple_Environmental_Progress_Report_2020.pdf
https://www.apple.com/br/environment/pdf/Apple_Environmental_Progress_Report_2020.pdf
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Microsoft 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JBS 

Em 2020 a Microsoft anunciou a cria- 
ção do seu Fundo de Inovação Climá- 
tica, para acelerar o desenvolvimento 
global de tecnologias de redução, 
captura e remoção de carbono. 

O objetivo é, além de investir na neu- 
tralização de emissões da empresa, 
investir principalmente em soluções 
climáticas que foram desenvolvidas 
e precisam de capital para escalar no 
mercado. O investimento será feito 
diretamente em empresas e em fun- 
dos de investimento. 

Alguns focos do investimento serão: 
em projetos de remoção direta de 
carbono, agricultura sustentável e 
estratégias de negócios para merca- 
dos baseados na natureza. Há prio- 
rização para projetos em países em 
desenvolvimento e comunidades 
locais que se beneficiem da solução 
climática. 

Em 2020 a JBS lançou o “Fundo JBS 
pela Amazônia“, dedicado a financiar 
iniciativas e projetos para ampliar a 
conservação da floresta e o desen- 
volvimento sustentável das comuni- 
dades que nela vivem, com aporte de 
R$ 250 milhões nos primeiros cinco 
anos. A JBS convidará seus stakehol- 
ders a contribuírem para o Fundo, e 
se compromete a igualar sua con- 
tribuição às doações de terceiros na 
mesma proporção. 

Serão apoiados projetos em três fren- 
tes: conservação e restauração da 
floresta; desenvolvimento socioeco- 
nômico das comunidades e desen- 
volvimento científico e tecnológico. 

A inscrição de projetos para apoio 
pelo Fundo JBS pela Amazônia estão 
abertas. 

 
 
 
 
 
 

- Aplicar US$ 1 bilhão em 4 
anos nas iniciativas selecio- 
nadas 

 
- Ser carbono neutro até 
2030 e carbono zero até 
2050, utilizando diversos 
mecanismos dentre eles a 
compensação por reflores- 
tamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Levar os recursos do fun- 
do a um total de R$ 1 bilhão 
até 2030. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fundo de Inovação 
Climática da Microsoft 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fundo JBS pela 
Amazônia 

 
 

 
 

Lei de Serviços Ambientais do Amazonas - LSA 

Em 2015, o Amazonas instituiu a Política Estadual de Serviços Ambientais (Lei 

Nº4.266/2015) - LSA, que prevê a criação de um Subprograma de REDD+ dentro do Pro- 

grama de Regulação do Clima e Carbono. 

A LSA já permitiu com que o Amazonas avançasse nas negociações para implementar 

o Programa REM/KfW. Apoiado pela Lei de Serviços Ambientais e Mudanças Climáticas 

do Amazonas - LSA , em 2019 o Itamaraty autorizou a negociação de recursos entre o 

governo do Amazonas e da Alemanha, com estimativa de captação inicial na ordem de 

10 milhões de euros. 

Estes avanços legais e participação em programas como o REM/KfW permitem que  o 

Amazonas possa avançar em negociações de captação de recursos por redução de 

emissões (REDD+), incluindo a execução de projetos privados de conservação e manejo 

 

https://www.microsoft.com/en-us/corporate-responsibility/sustainability/climate-innovation-fund
https://www.microsoft.com/en-us/corporate-responsibility/sustainability/climate-innovation-fund
https://fundojbspelaamazonia.com.br/
https://fundojbspelaamazonia.com.br/


 

sustentável de florestas em Unidades de Conservação e áreas protegidas. 

A figura a seguir apresenta o caminho proposto para cadastro de projetos junto a SEMA- 

-AM, para potencial acesso a recursos REDD+. 

 

 
(1) Entra em contato com Sistema de Registro do Amazonas para efetuar 

cadastro da área do projeto e apresenta plano de projeto. 
 
 
 

                   
Área do Projeto 

Ex: PA Rio Juma 

(2) Analisa documentos, realiza cadastro da área 

e do projeto e informa quantidade de UREDD 

 
 

 
(3) Entrega Plano de Atividades e Estratégia de 

Investimento (via projeto REDD+ próprio ou via Fundo) 

 

 
 

Sistema de 

Registro/Órgão 

Gestor 

 

  

(4) Aprova Plano de Atividades e Investimentos 

    

 
Figura 10: Fluxo inicial de atividades para submissão de projeto de REDD+ ao sistema de alocação de redução 

de emissões do Amazonas ainda em avaliação pelo governo estadual. 
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Recomendações 

Finais 
 

 
 

 

O Projeto Cidades Florestais construiu as bases para o desenvolvimento de uma eco- 

nomia florestal em diferentes regiões do Amazonas. A consolidação das cadeias florestais 

exigirá, entretanto, fontes adicionais de financia- mento que apoiem os primeiros anos de 

instalação, operação e expansão das atividades, até atingir a escala necessária de 

viabilidade financeira e crescimento dos negócios locais. 

Os serviços ambientais surgem como grande oportunidade para atrair uma nova leva 

de investimentos para o fortalecimento de cadeias produtivas florestais. Este estudo bus- 

cou dimensionar o potencial das regiões de atuação do projeto em termos de geração de 

reduções de emissões, dentro de um sistema integrado de contabilidade e alocação dos 

resultados entre Governo Federal, Estados e categorias fundiárias específicas. 

As oportunidades para financiamento com base nos serviços ambientais nos próximos 

anos estão no âmbito do mercado voluntário de carbono e compromissos empresariais de 

redução e compensação de emissões, como, por exemplo, o edital para compra de 

créditos de carbono lançado em Fevereiro/21 pela Iniciativa Compromisso com o Clima. 

Um possível projeto de REDD+ junto a APFOV poderia aliar a valoração dos serviços 

ambientais – a partir de uma metodologia adaptada e customizada para cálculo de 

reduções de emissões – com o fomento a atividades produtivas sustentáveis, como  

através de Sistemas Agroflorestais. 

 Para as Unidades de Conservação, a maior oportunidade para valoração dos serviços 

ambientais está nos sistemas de pagamentos por resultados, como através do Programa 

REM, que se encontra em negociação pelo Governo do Amazonas junto ao KfW.                                                        
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